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Audiências públicas movimentaram
semestre da Comissão de Administração 

Negócios Municipais

Colegiado mantém foco em ações 
relacionadas à pandemia de Covid-19

Grupo realizou cinco encontros para discutir assuntos de interesse público 

ATUAÇÃO - Simone Santana destacou trabalho do 
grupo: “Procuramos cumprir nossa missão regimental”

BALANÇO - Antônio Moraes salientou relevância das 
proposições apreciadas no período: 164 foram acatadas 

O acompanhamento das 
transferências de recursos para 
o combate à pandemia de Co-
vid-19 e as consequências das 
enchentes em alguns muni-
cípios mereceram atenção da 
Comissão de Negócios Mu-
nicipais no primeiro semestre 
deste ano. Na divulgação do 
balanço de atividades do perí-
odo, o colegiado informou que 
foram realizadas dez reuniões 
para apreciação de propostas e 
uma audiência pública. 

Ao todo, o grupo parlamen-
tar recebeu 50 proposições para 
análise e deu sequência a outras 

68 remanescentes do ano ante-
rior. Dessas, 97 foram apresen-
tadas por deputados e 21 pelo 
Poder Executivo. Ao fi nal do 
semestre, a Comissão aprovou 
24 matérias, 88 ainda aguardam 
parecer e seis foram retiradas de 
tramitação a pedido dos autores. 

A presidente do colegia-
do, deputada Simone Santana 
(PSB), ressaltou o trabalho 
do grupo. A socialista citou o 
acompanhamento de ações e 
programas governamentais 
para a melhoria de serviços, 
equipamentos e infraestrutura 
das cidades, bem como da pres-
tação de contas em relação às 
iniciativas. “Procuramos cum-

prir nossa missão regimental, 
por meio de um trabalho inces-
sante, abordando as questões 
que afetam o desenvolvimento 
e a organização dos municípios 
e da sociedade”, frisou. 

Entre as propostas que 
receberam o aval de Negó-
cios Municipais, destaque 
para o Projeto de Lei (PL) nº 
1897/2021, que instituiu o Pro-
grama de Transporte Social do 
Sistema de Transporte Público 
da Região Metropolitana do 
Recife, e o PL nº 2302/2021, 
que autorizou o Poder Execu-
tivo a adotar providências para 
normalizar o abastecimento 
de oxigênio medicinal em ra-

zão do aumento da demanda 
durante a pandemia. Ambos 
foram encaminhados pelo Go-
verno do Estado.

Quanto às proposições de 
iniciativa parlamentar, foi apro-
vado pela Comissão o PL nº 
2071/2021, de autoria da depu-
tada Delegada Gleide  Ângelo 
(PSB). A matéria estabelece a 
eliminação das causas da desi-
gualdade de gênero e de todas 
as formas de discriminação de 
raça, cor, etnia, idade, defi ciên-
cia, condição socioeconômica, 
religião e/ou origem no esporte 
e no lazer. Outro projeto aca-
tado foi o PL nº 2240/2021, 
do deputado Antonio Coelho 

(DEM), que cria a Política Es-
tadual do Voluntariado e Exer-
cício de Cidadania.

No mês de  março, o cole-
giado também promoveu uma 
audiência pública conjunta 
com as Comissões de Saúde 
e de Administração Pública 

para debater a compra de vaci-
nas contra a Covid-19 por um 
consórcio de prefeituras. Além 
de discutir o enfrentamento à 
pandemia em Pernambuco, 
no encontro foram levantadas 
sugestões para conscientizar a 
população sobre o tema.
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A regionalização dos ser-
viços de água e esgo-
tamento sanitário no 

Estado foi o tema da última 
audiência pública promovida 
pela Comissão de Adminis-
tração no primeiro semestre 
deste ano. Nesse período, o co-
legiado realizou cinco encon-
tros para debater assuntos de 
interesse público ou propostas 
em tramitação na Assembleia 
Legislativa (Alepe). Esse foi o 
caso da reunião com a presença 
da secretária de Infraestrutura 
e Recursos Hídricos, Fernan-
dha Batista, e da presidente da 
Companhia Pernambucana de 
Saneamento (Compesa), Ma-
nuela Marinho, ocorrida no dia 
28 de junho. 

Na ocasião, as gestoras 
explicaram os conteúdos do 
Projeto de Lei Complementar 
(PLC) nº 2391/2021, que ins-
titui as Microrregiões de Água 

e Esgoto do Sertão e da RMR
-Pajeú, e do PL nº 2392/2021, 
que determina a atualização 
do capital social da Compesa, 
entre outras medidas. As duas 
matérias, de autoria do Poder 
Executivo, foram aprovadas 
em Plenário, neste mês, duran-
te o período extraordinário.  

O grupo parlamentar se 
debruçou sobre outros conte-
údos, a exemplo da Proposta 
de Emenda à Constituição 
(PEC) nº 32/2020, que trata 
da Reforma Administrativa 
em tramitação no Congresso 
Nacional. Em junho, a inicia-
tiva rendeu um debate com a 
participação do especialista 
em Direito Administrativo e 
presidente da seccional per-
nambucana da Comissão de 
Direitos Humanos da Ordem 
dos Advogados do Brasil 
(OAB-PE), Cláudio Ferreira. 

No mesmo mês, o colegia-

do ainda discutiu os possíveis 
riscos da privatização do Siste-
ma Eletrobras com ex-dirigen-
tes do setor e sindicalistas. Eles 
apontaram preocupações com 
a Medida Provisória (MP) nº 
1031/2021, que também trami-
ta no Congresso Nacional.

“Debatemos outros temas 

que repercutem no dia a dia 
da população. Ressalto a audi-
ência pública sobre as normas 
que regulam o abastecimento 
de água, a proteção dos recur-
sos hídricos e o fi nanciamento 
público de projetos de irrigação 
para pequenos agricultores”, 
frisou o deputado Antônio Mo-

raes (PP), que preside a Comis-
são de Administração Pública. 
O parlamentar salientou a re-
levância das proposições apre-
ciadas ao longo do primeiro 
semestre. No balanço fi nal, 164 
foram acatadas nas 24 reuniões 
realizadas pelo grupo.   

Entre as matérias que rece-
beram aval do colegiado tam-
bém está o texto que propõe a 
atualização da lei sobre o assé-
dio moral no serviço público. O 
PL nº 1186/2020, apresentado 
pelo deputado Isaltino Nasci-
mento (PSB), amplia concei-
tos, promove mais objetividade 
na identifi cação dos casos e 
institui novas ferramentas para 
minorar os abusos. 

Dois projetos de lei que 
buscam oferecer apoio fi nan-
ceiro a técnicos esportivos de 
Pernambuco foram outras ini-
ciativas aprovadas. De autoria 
do Governo do Estado, o PL nº 

2367/2021 cria o Bolsa-Técnico, 
que prevê pagamento de auxílio 
mensal a treinadores das catego-
rias de base, estudantil e de ren-
dimento. Já o PL nº 2366/2021, 
também do Poder Executivo, 
inclui esses profi ssionais entre 
os benefi ciários dos programas 
Time Pernambuco e Passaporte 
Esportivo, até então destinados 
apenas a atletas e treinadores de 
alto rendimento.

A inclusão de pessoas com 
defi ciência na lista de contem-
plados pelo Programa Popular 
de Formação de Condutores de 
Veículos, prevista no Projeto de 
Lei nº 1505/2020, foi mais uma 
proposta que passou pelo crivo 
da Comissão de Administra-
ção. Conhecido como CNH 
Popular, o PL do Governo de 
Pernambuco permite ao públi-
co de baixa renda a obtenção e 
renovação da Carteira Nacio-
nal de Habilitação.
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ATO Nº. 228/21
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferi-

das pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Ofício nº 037/2021, daDeputadaFabíola Cabral,
RESOLVE: exonerar o servidor JOSÉ EMERSON SILVA DE BARROS, do cargo em comissão de Assessor Especial, símbolo 

PL-ASC, nomeando para o referido cargo, DOALCEY FRANCELINO DE LIMA, a partir do dia 13 de julho de 2021, nos termos da Lei nº 
11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13, 15.985/17 e 16.579/19.

Sala Torres Galvão, 13 de julho de 2021.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

(REPUBLICADO POR  INCORREÇÃO)

 PORTARIA Nº 060/2021
A SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, 

conforme Portaria nº 348/18, do Primeiro Secretário, e tendo em vista o Requerimento Funcional nº 004307/2021, Parecer da Procurado-
ria Geral nº 405/2021 e laudo da Junta Médica e de Aposentadoria da ALEPE,

RESOLVE: conceder a servidora SUZANA DINIZ SOARES PESSOA, matrícula nº 478, Técnico Legislativo, especialidade Proces-
so Legislativo, NII10, do Quadro de Pessoal Permanente deste Poder, prorrogação da licença para tratamento de saúde, por mais 120 
(cento e vinte) dias, com efeitos retroativos, a partir de 15 de abril de 2021. 

Sala Austro Costa, 13 de julho de 2021.

CHRISTIANE VASCONCELOS
Superintendente Geral


